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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO

CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA
Processo n. 481192/2013
Recorrente – Isan de Oliveira Rezende
Auto de Infração n. 127878, de 03/05/2013.
Relator – André Stumpf Jacob Gonçalves - FECOMÉRCIO                             
Advogada: Denise Silva de Rezende – OAB/MT 4.658                    
3ª Junta de Julgamento de Recursos.                                                 
ACÓRDÃO – 065/19
EMENTA.  Auto de Infração n. 127878, de 03/05/2013. Auto de Inspeção n. 147456, de 10/05/2013. Termo de Apreensão n. 126996, de 10/05/2013. Relatório Técnico de Inspeção n. 019/4ª Cia/BPMPA/Cesp/13. Cortar madeira de lei, assim classificada por ato do poder público, para fins industriais ou para qualquer outra exploração, econômicos ou não, em desacordo com as determinações legais. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção. Decisão Administrativa n. 1717/SUNOR/SEMA/2016, pela homologação do Auto de Infração n. 481192/2012, arbitrando multa de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais). Requer o recorrente a nulidade do auto de infração n. 127878 proferida pela r. Decisão Administrativa n. 1717/SUNOR/SEMA/2016 seja absoluta, impondo a restauração do status quo ante, com atribuição de efeitos ex tunc, extinguindo eventuais efeitos que o ato nulo tenha gerado. Que julgue improcedente a aplicação da penalidade administrativa de multa originária do art. 44 do Decreto Federal 6.514/08, em defesa do princípio da segurança jurídica e dos direitos assegurados no art. 87, inciso II do Decreto Estadual n. 1.214/2008 c/c art. 69 da Lei Complementar n. 232/2005. Finalmente requer que a madeira e o trator de esteira retido no Termo de Apreensão n. 126996, em guarda com o fiel depositário (fls. 03), sejam devolvidos ao recorrente/autuado. Recurso provido. 
Vistos, relatados e discutidos, decidiram os membros da 3ª Junta de Julgamento de Recursos, por unanimidade, acolheram o voto do relator e conheceram do recurso interposto, dando-lhe provimento para desconstituir o Auto de Infração n. 127878, declarando nulo a multa no valor de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), bem como a devolução do trator de esteira e as demais madeiras que foram apreendidas, anulando-se o auto de infração e o arquivamento do presente feito.    
Presentes à votação os seguintes membros: 
Bathilde Jorge M. Abdalla
Representante da OAB/MT;
Anderson Martins Lombardi
Representante da SEDEC;
Mariana Jéssica B. L. da Matta 
Representante do Instituto Centro de Vida; 

Meire Maria da Silva

Representante da FECOMÉRCIO
Cuiabá, 12 de abril de 2019.
Anderson Martins Lombardi
     Presidente da 3ª J.J.R.
*Republica-se por ter saído incorreto.
